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~non% — 95.794 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente — CONFECOES LUZ S.A. - INDUSTRIA E COMÉRCIO

~fido: - DRF EM VARGINHA - (MG).

IRPJ - EMPRÉSTIMOS COMPULSGRIOS A ELE-
tROBRAS - ATIVO PERMANENTE - CORREÇÃO 
MONETARIA OBRIGATORIA - O emprestimocnm
pulsor.e .groras, por nao guardar
qualquer relaçao direta com a atividade'
da empresa e por não haver presunção de
intenção de permanência, deverá figurar
no ativo permanente e os ganhos auferi
dos com a atualização dessas obrigações
deverão ser considerados como correção
moneteria credora ou variação monetaria
ativa.

Recurso a que se nega provimento.

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - COMPROVA-
ÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - Pa
ra a comprovaçao de uma despesa , de mo-
do a torna-la dedutivel, face a legisla-
ção doLimposto.de renda, alem de se de
monstrar que ela foi assumida e que hou-
ve o desembolso, 'e indispensevel, prin-
cipalmente, comprovar que tal dispên-
dio corresponde a contrapartida de algo
recebido, o que torna o pagamento devido.

Recurso a que se de provimento, em par-
te.

IRPJ - PREJUÍZO NA ALIENA AO DE INVESTI-
'ENTO - *DeUISI *O 'ED * E D D ie D• 
IMPOSTO DER NDA - IMPOSSIBILIDAD .. DE 

INOCORRENCIA 	 -
Sra-C—Dãi-Miseaun.ndos da
alienação de investimentos adquiridos
mediante dedução do imposto de renda. Im
possível a ocorrência da decadência quali
do ainda não decorrido o prazo previs-
to na lei.

OAIMMOI .- 3tC0 11 N e 0.4110
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Recurso a que se nega provimento.

IRPJ - SALDO CREDOR DE CORREÇÃO MONETA
RIA - OBRIGAÇAO ACESSORIA NAO EXIGIDA 
PELA LEI - CUMPRIMENTO EXIWDO- NO DECOR 
RER DA AÇAO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE -
Mantém-se a tributaçao quando na confe-
rencia dos cálculos, feita atreves dos
mapas de correção monetária, não ficar
constatado a ocorrencia de erros.

Recurso improvido.

IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DE INVESTIMEN
TOS NAO INCLUIDA NO SALDO CREDOR DA COR 
kE AO MONETARIA - DESOBEDIENCIA A REGRA
ke .• 321, Be R Si.- O 'egulamento
do Imposto de Renda (art. 321), dispOe
sobre a forma especifica de eliminar'
dilucro real as diverg gncias provocadas
pelos 2rejuizos havidos em investimen-
tos, nao sendo possível deixar simples-
mente de se efetuar a correção monetá-
ria dos mesmos, tendo em vista a visua-
lização do tamanho do prejuízo futuro.

Recurso a que se nega provimento.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - INTEGRAM-
ZAÇÃO DE CAPITAL - ORIGEM E EFETIVA EN-
TREGA DOS NUMERARIOS NAO COMPROVADOS -
A presunçao de omissao de receita, de-
corrente de suprimentos de caixa, re-
presentados pela integralização de co-
tas de capital, sE, á elidida pela com-
provação da origem e efetividade da
entrega, não bastando para tanto a es-
crituração contábil do fato.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por CONFECOES LUZ S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to parcial ao recurso para excluir da tributação a importância de

Cr$ 35.000.000 (padrão monetário ã poca), no exercício de 1986,

nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

v.v
wflonnia Necieni



•

Sala das Sessões (DF), em 25 de agosto de 1992

r,
O RO	 NEUBER	 - PRESIDENTE

t.

D1OLP.' DE ASSUI 0	 - RELATOR

.	 or

VISTO EM	 ZA 1TO HOLAIw s BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
t -

SESSÃO DE: 18 NOV 1992	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire,
Maria de Fatima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonia Nacinovic, Paulo Af-
fonseca de Barros Faria Jjnior e Ilcenil Franco.

•

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

p Rocesgo pv, 13656-000.078/88-59

RECURSO N9: 95.794

*CORDÃO/A: 103-12.736

RecomENTE: CONFECOES LUZ S.A. - INDUSTRIA E COMÉRCIO

RELATURIO 

Trata-se de processo que retorna à essa amara por

força da Resolução n9 103-1.071 que converteu.o:julgamento em di

ligencia, pare as seguinres providencias:

1. Seja a contribuinte intimada a, partir das quan

tias glosadas, nos respectivos exercícios, localiaar os pagamen-

tosno seu diário, com todos os lançamentos de partidas e contra-

partidas pertinentes, com remissão toda documentação envolvida'

(fiscal e comercial), de modo a não deixar düvidas quanto as re

ferencias devidas.

2. Seja a contribuinte intimada a, juntar prova da

correspondencia de tais pagamentos, com os serviços ou beneficios

que lhe deram causa, nos registros e documentos pertinentes, dos

beneficiários, com remissão ã c8pias e demonstrativos, alem do re

gistro no diário, em se tratando de pessoa jurldica, com troca de

correspondencia confirmando expressamente o recebimento das iim-

portencias, sendo o caso.

3. Pronuncie-se a autoridade conclusiva e fundamen

talmente sobre a documentação e explicaçSes da contribuinte, ates

tando sua idoneidade e conformidade com a sua escrita ou regis-

tros pertinentes.

Inicialmente, o processo foi assim relatado, ver-

bis:

FP/DF SECO6 55 065/ 10
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"Trata-se de recurso voluntãrio (fls. 210/235)ã
decisão de primeira instancia do:Sr. DRF em Var-
ginha-MG, (fls. 196/207) que houve por bem em jul-
gar parcialmente procedente ás impugnações ofereci
das pela contribuinte (fls. 14/31.e 148/171) a ali
to de infração e complementação de auto de infra-=
ção contra si lavrados (fls. 03 e 143).

A materia objeto da autuação, bem como as ra
iões de defesa, as informações fiscais (fls. 1087
/112 e 175/176) e as demais particularidades pro-
cessuais estão fiel e sinteticamente expostas no
relatõrio da autoridade de primeira instancia, o
qual adoto na sua integra, verbis:

"Contra a contribuinte em tela, foi lavrado o
Auto de Infração de fls. 03 para exigencia do se-
guinte credito tributário relativo ao exercíciode
1986 - base 1985: 88.760,71 OTNs de IRPJ; 2.102,57
OTNs de juros de mora; 4.380,35 OTNs de multa de
50%, totalizando 15.243,63 OTNs.

Motivou a exigencia retrocitada, o fato da fisca-
lização ter apurado as seguintes irregularidades:

01 - Variação monetária ativa s/ aplicaçaes com-
puls5rias em empréstimos a Eletrobras (D.L. 1512/
/76), apurada conforme anexo de fls. 04:

Exercício de 1984 - base 1983 	  Cr$ 428.629
Exercício de 1985 - base 1984 	  Cr$2.753.154
Exercício de 1986 - base 1985 	 Ct$12.523.141

02 - Glosa de despesas operacionais não comprova--
das, conforme anexo de fls. 05:

Exercício 1985 - base 1984 	 Cr$ 11.897.735
Exercício 1986 - base 1985 	  Cr$ 35.000.000

03 - Glosa de despesas relativas a prejuízos na
alienação de investimentos adquiridos mediante de
dução do imposto de renda conforme anexo de folhai
06:

Exercício 1986 - base 1985 	 Cr$ 4.859.665

04 - Saldo credor da conta de Correção monetária
não incluído no Lucro Liquido do exercício, face
a transferencia contSbil do saldo credor da "Con-
ta Transit:iria de Correção Monetária para credi-
to da conta "Pi:edlos":

Exercício 19.86 - base 1985 	 Cr$ 705.709.984

05 - Correção monetária da conta "Investimentos"
não incluída no saldo credor da conta deCorreção

ImmemeNsioW gss.'7
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Monetária, conforme anexo de fls. 06:

Exercicio 1986 - base 1985 	  Cr$ 84.544.159

06 - Omissão de receita caracterizada pela não com
provação da origem e efeelYta entrega de numerário T
correspondente a integralização de capital em di-
nheiro efetuada por acionistas administradores da
empresa, conforme copia da Ata da A.G.E. de 07 de
novembro de 1985 e respectiva relação de subscrito
res (fls. 08/09):

Exercicio 1986 - base 1985 ....Cr$ 1.423.519.000

Os valores tributáveis apuradas nos exercícios de
1984 e 1985, foram absorvidos por Prejuízos Fis-
cais ocorridos nos praprios exercícios. Quanto ao
valor tributável de Cr$ 2.266.156.349 apurado no
exercício de 1986, a parcela de Cr$ 157.058.676 fi
absorvida, pelo "saldo de prejuízo fiscal compensa
vel" apurado nos exercícios de 1984 e 1985, confor,
me anexo 04 as fls. 07, restando a tributar o va-
lor de Cr$ 2.109.097.673.

A contribuinte requereu prorrogação do prazo para
defesa (fls. 13), tendo apresentado as fls. 15/32'
suas alegações de defesa, com os seguintes argumen
tos:

01 - Quanto ao item relativo a variação monetária
ativa s/ aplicaç8es compulsOrias em empréstimos a
Eletrobrás, a autuada argumenta que teve prejul--
zos advindos da aplicaçao praticada e que não tem
sentido pagar o IRPJ de um emprástimo que ela mes
ma fez a União.

02 - Com relação à glosa de despesas operacionais'
não comprovadas durante a ação fiscal, conforme de
monstrativo de fls. 05, limita-se a autuada a jun-
tar os documentos de fls. 33/41 e 42/43, com o fim
de ratificar a contabilização das despesas no exer
cicio de 1985, nos valores de Cr$ 2.620.000, CrT
4.000.000 e Cr$ 5.277.735 (docs. fls. 44/70), bem
como os documentos de fls. 64/65 com o fim de com-
provar a glosa efetuada do exercício de 1986 - ba-
se 1985, no total de Cr$ 35.000.000.

03 - Glosa de despesas relativas a prejuízos na
alienação de investimentos adquiridos mediante de-
dução do IRPJ: Utiliza-se a autuada dos mesmos ar
gumentos despendidos quanto ao item 01, acima cit.;
do, com relação ao valor de Cr$ 4.859.665, glosa-
do no exercício de 1986 (doc. de fls. 06).

04 - Saldo credor da conta de correção monetária'

Imprensa Nacional f
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não incluído no lucro liquidodo-exercicio de 19861
no valor de Cr$ 705.709.984: Em sua peça impugnato
ria, as fls. 21 a 25, a autuada apresenta uma se-
rie de ponderaçOes totalmente confusas, nada tra-
zendo de novo ao processo com relação a esse item.

05 - Correção moneferia da conta Investimentos não
incluída no saldo credor da conta de correção mone
tária no exercício de 1986, no valor de Cr$ 	
84.544.159: as fls. 26/27, alega que deixou de pro
cedera correção monetária da conta investimer
tos, a vista do tamanho do prejuízo futuro. Jun-
ta documentos as fls. 82 a 92 para comprovar o ale
gado.

06 - Omissão de receita caracterizada pela compro-
vação da oripm e efetiva entrega do numerãrio cor
respondente a integralização de capital em dinhei-
ro efetuada por acionistas administradores: as fls.
28/32, alega a autuada que, do valor de Cr$ 	
1.423.519.400 levantado pelo fisco, o valor corre-
to e de Cr$ 1.141.495.920, conforme demonstrativo'
que apresenta e doc. fls. 93•

Ao ser ouvida, a fiscalização manifesta-se as
fls. 112, opinando pela exclusão dabase de cálcu-
lo do imposto, dos valores de Cr$ 6.620.000 	 ref.
ao exercício de 1985 - base 1984 e Cr$ 	
282.023.480 ref. ao exercício de 1986 - base 1985 	

Conforme despacho, às fls. 114/115, à tista
das necessidades de maioresesclarecimentos quan
to aos cálculos da impugnante apresentados em sua
impugnação as fls. 21/25, onde contestou o item 04
do auto de infração (saldo credor da correção mone
tina não incluído no lucro liquido do exercício T
de 1986 - base 1985), foi o processo baixado	 em
diligencia para as seguintes providencias:

A) - Para que a autuada fosse intimada a apresen
tar, com relação ao exercício de 1986 - base 1985,-
a Razão/Auxiliar em ORTN (OTN) previstonno art.
352 do RIR/80, no caso de obrigada a essa escritu-
ração ou os mapas de correção monetária modelos 1,
2 e 3, previstos na IN-SRF n? 71/28, no caso	 de
opção pelo metodo da correção direta dos	 saldos
das contas (art. 357-e seguintes do RIR/80).

B) - Para o fiscal autuante elaborasse parecer con
clusivo acerca da correção monetária do L. 'balanço,
realizada pela empresa no ano-base de 1985, vis-
ta dos documentos a serem a apresentados e da es-
crituração contabil.

Em atendimento à intimação (la sque foi alvo, a
autuada juntou as fls. 119/137 xerox do "Razão Au-
xiliar em OTN" com a correção monetária das contas

Imprensa Nacional
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do Ativo Permanente - Imobilizado e do Patrimõnio
Liquido e ainda xerox do modelo 3 (IN-SRF 71/78) -
contendo o "Resultado da Correção Monetária".

Conforme se verifica do relatOrio fiscal de Fls.
139/140, apOs a diligencia realizada, verificou-se
um agravamento da exigencia inicial, constante do
Auto de Infração de fls. 03, que passou a soma dos
itens 04 e 05 do valor de Cr$ 790.254.143 para Cr$
1.028.159.460. Tal agravamento deu-se pela consta-
tação pelo fisco de que a autuada corrigiu indevi-
damente a conta "Subscrição para futuro aumen-
to de capital" (PN-CST n9s 23/81 e 28/84 na impor-
tencia de Cr$ 595.811.173 e de que apurou um sal-
do de correçãopmonetãria da conta "Depreciação de
Veiculos" no valoride Cr$ 5.335.275, saldo que foi
desconsiderado, uma vez que todo o saldo inicial
da conta "Veiculos" havia sido baixado em 30.9.85,
doc. fls. 125.

A vista do agravamento retrocitado, encaminhou-
-se o processo a fiscalização para lavratura do
Auto de Infração Complementar e conseqüente aber-
tura do prazo para defesa.

Lavrou o fisco o Auto de Infração Complementar
de fls. 143 para exigencia do seguinte credito tri
butário: NCz$ 780,38 de IRPJ; NCz$ 65.331,07
correção monetãria; NCz$ 23.139,00 de juros de mo-
ra, Ncz$ 390,19 de multa de 50% e Nez$ 32.665,53
de correção monetãria da multa de 50%, totalizan-
do Ncz$ 122.306,17.

A Unica alteração em relação à exigencia de
fls. 03 foram os itens 04 e 05, jã mencionados,que
passou a constituir o item 04 do Auto de Infração
(fls. 143).

As fls. 148/171, apresenta a autuada, impugna-
ção ao Auto deInfr.nàb Complementar retrocitado,com
os seguintes argumentos:

1 - Que o Parecer Normativo CST n9 108/78, está
contrariando uma norma superior (.D.L. 1.512/76),ao
determinar a apropriação da correção monetãria das
aplicações compulsorias em emprestimos â Eletro-
bras, uma vez que o D.L.n9 1.512/76 instrue que
essa correção monetária seja efetuada por ocasião
do pagamento de juros e resgate.

1.1 - Que o Parecer Normativo CST n9 108/78	 ao
determinar tal procedimento, criou com isso uma
variação monetaria ativa que não representa um efe
tivo recebimento de disponibilidade para a empresa,
que efetuando o pagamento do IRPJ sobre esse va-
lor apurado monetariamente, estarã provocando um&

~na Nacional
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descapitalização na empresa.

Item 2 - Glosa de despesas operacionais não com-
provadas: item 02 do Auto de lnfraçao de fls. 143
anexa 2 as fls. 05): Nessa defesa, a autuada não

apresentou nenhum outro elemento que pudesse cance
lar essa parte da exigencia. A autuada apenas com-
provou as despesas num total de Cr$ 2.620.000 e
4.000.000, Es fls. 42/43, quando de sua impugna--
ção anterior refs. ao exercício de 1985.

Item 3 - Glosa de despesas relativas a prejuízos 
na alienaçao de investimentos adquiridos median-
te deduçao do imposto de renda (anexo 3 - fls. 06):
tambem quanto a esse item, nada toouxe de novo a
autuada em sua defesa.

Item 4 - Saldo credor da correção monetária não
incluído no lucro liquido (demonstrativo de fls.
119/137 e do relataria kfiscal de fls. 139/140):a-
lega que quanto ao valor de Cr$ 427.031.012 de sal
do credor de correção monet gria apurado no demons-
trativo de fls. 119, continua defendendo a legali-
dade dos cglculos feitos e contabilizados, pois
não estava obrigada a fazer os mapas de correção
e sim poderia corrigir pela multiplicação de indi
ces oficiais pelo saldo decantas.

4.1 - Alega ainda que optou pelo mátodo dos sal-
dos e pelos mapas e que não tem culpa dos resulta
dos serem diferentes.

4.2 - Quanto - Lcorreção monetgria indevida do sal-
do inicial da conta Depreciação de Veículos (sal-
do que havia sido totalmente baixado em 30.09.1985
na conta Velculos), ^a autuada nada trouxe de novo
que elidisse a exigencia do Auto de Infração Com--
plementar nesse aspecto, quanto ao valor de Cr$...
5.335.275.

Item 05 - Omissão de receita caracterizada pela
não comprovaçao da origem e efetiva entrega de nu-
merarias correspondente a integralizasao de capi-
tal em dinheiro efetuada por acionistas administra
dores no valor de Cr$ 1.423.519.400: A autuada
apresenta os mesmos argumentos e demonstrativos ,Es
fls. 166/170, apresentados na impugnação anterior,
demonstrando que o valor correto da integraliza--
ção de capital em dinheiro efetuada pelos acionis
tas administradores ã de Cr$ 1.141.495.920.

05.1 - Apresenta como argumento novo a alegação d,
gila não ha previsão legal de que, na hipOtese en
questão deveria a empresa "comprovar a origem e .
efetiva entrada de numergrio". Alega ainda que .
escrituração consigna o recebimento do numerario
o fiscal autuante em parte alguma argüiu falhas c
vícios que tornassem inaceitavel a escrituração
os documentos.
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Protesta pelo cancelamento do Auto de Infração'
Complementar de fls. 143.

A autuada, conforme despacho as fls. 173, agre
sentou suas razões de defesa retrocitadas, sob
forma de recurso ao Egregio Primeiro Conselho de
Contribuintes contra o Auto de Infração Complemen-
tar. Por aquele despacho, para mais rapido _anda
mento do processo_e para o fiscal autuante desse F.
seu parecer, propOs-se que o referido recurso fos-
se acatado , como impugnaçao.

As fls. 175/176, ao ser ouvido, o fiscal autuan
te opinou pela manutenção parcial da exigência, mã-
nifestando-se pela exclusao da base de calculo clã-
importãncias de Cr$ 6.620.00C ref. às despesas ope
racionais do exercício de 1985 - item 02 do Auto
de Infração e de Cr$ 282.023.480 ref. suprimento
de caixa não caracterizado do exercício de 1986 -
item 05 do Auto de Infração, fls. 143.

É o relaterio."

A decisão singular veio às fls. 196/207, concluin
do pela procedancia parcial das razões da contri--

• buinte;A ementa consubstanciada (fls. 196):

"DA APLICAÇÃO DAS NORMAS DA LEGISLAÇÃO DO IMPOS-
TO SOBRE A RENDA - EXERCÍCIOS 1984, 1985 E 1986.

DESPESAS OPERACIONAIS NÃO COMPROVADAS: É legitima
a glosa de despesas operacionais utilizadas pe-
la contribuinte, diante da nãocomprovação.

PREJUÍZO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS: É legitima
a glosa de despesas relativas a prejuízos na alie-
naçao de investimentos adquiridos mediante dedu-
çao do IRPJ.

CORR;ÇÃO MONETÁRIA: Tributa-se o saldo credor da
conta de correção monetária não incluído no lucro
liquido do exercício, bem como_a corresão monetá—
ria da conta "Investimentos" não incluida no sal-
do credor da conta de correção monetária.

SUPRIMENTO DE CAIXA: Os suprimentos de numerários
feitos pelos acionistas, quando não comprovadas a
sua origem e efetiva entrega, constituem-se em pre
sunçãoàeomissão de receita.

PREJUÍZOS FISCAIS: Compensa-se o prejuízo fiscal'
dos exercícios de 1984 e 1985, com o Lucro Real
apurado no exercício de 1986.

É de se excluir da tributaçãoaparte comprova-
da pela autuada, mediante documentação hábil.

fiM
1/Mi	 1imprense Nasno
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AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

Inconformada, a empresa interpOs recurso (fls.210/
/235), mera eiSpia das peças anteriormente apresen-
tadas, sem acrescentar nada de novo.

Este, em síntese, o relatOrio."

Em cumprimento à diligencia solicitada foram ane-

xados aos autos os documentos de fls. 249 a 288.

Atendendo ao item tres da resolução proferida por

essa amara, pronunciou-se a autoridade as fls. 290/291, esclare

cendo o seguinte:

GLOSA DE DESPESAS OPERACIONAIS NÃO COMPROVADAS(Item

02 do auto de infração de fls. 143):

Exercício 1985 - Base 1984.

A apresentação das cOpias das duplicatas não eli-

de a glosa efetuada, uma vez que não foi comprovada a efetiva

prestação do serviço.

Exercício de 1986 - Base de 1985.

Tendo em vista a comprovação efetuada mediante a

presentação dos documentos de fls. 264/265, notas fiscais 	 de
fls. 64/65, proposta de prestação de serviços as fls. 66/70 e

pelas paginas do diãrio as fls. 2711272 e 277, razão pela qual

devem ser excluídas da base de calculo o exercicio a importan--

cia de Cr$ 35.000.000.

Este, o novo reiat5rio.
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VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relatar:

O recurso tempestivo (fls. 210/235), devendo,por

tanto, ser conhecido.

A rigor inexistem preliminares.

Quanto ao márito, os itens do auto de infração se

rão analisados de forma individualizada, para uma melhor com-

preensão da meteria.

1) VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA SOBRE APLICAÇOES COM-

PULSORIAS EM EMPRÉSTIMOS A ELETROBRAS.

No que concerne aos ganhos obtidos com a atualiza-

ção das obrigações da Eletrobrás não assiste razão a contribuin-
te.

Segundo os esclarecimentos contidos no PN CST n9

108/78, as aplicações feitas em obrigações da Eletrobrás, sejam

compulsOrias ou espontâneas, emboram possam ter alguma caracte--

ristica de investimento, na realidade devem ser apropriadas no

realizas/si a longo prazo.

Normalmente, os demais investimentos dependem da

vontade do investidor, porem esses titulas possuem prazo certo

de realização. (dez ou vinte anos), podendo realizar-se, em algu

mas vezes, em prazo menor mediante outros criterios como: isor-

teia ou negociação dos titulas.

A explicação para sua figuração no ativo perman

te da empresa é o fato de que tais aplicações não guardam qu,

quer relação direta com a atividade da empresa, não havendo,

bem presunção de intenção de,perinanância.

Diante disso, impõe-se a consideração dos g
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auferidos com a atualização desas obrigações como correção mone-
tária credora ou como variação monetária ativa.

Nesse sentido o entendimento deste Conselho:

"Emuestimos ã Eletrobras - Constitui receita tri-
butavel a variação monetaria ativa decorrente da
correção monetária dos emprestimos ã Eletrobrás,."
(Ac. 19 CC 105-2.572/88 e 2.609/88 - DO 12.08.1988
e 15.08.88)

Recurso a que se nega provimento.

2) GLOSAS DE DESPESAS OPERACIONAIS NÃO COMPROVADAS

Neste item foi afastada, por ocasião da realização

da diligencia solicitada por este Conselho, a exigência referen-

te ao exercleio de 1986, no valor de Cr$ 35.000.000,00, consoan-

te a informação da autoridade_tfls.

EXERCÍCIO 1986 - BASE 1985.

Quantia glosada: Cr$ 35.000.000,00, conforme abai-
xo:
PLACOMEX LTDA: Cr$ 7.500.000,00 - contabilizado em
12.04.85.
Idem	 : Cr$ 7.500.000,00 - contabilizado em
17.04.85.
C.D.R. - Clegis Dolabela Romeiro: Cr$20.000.000,00,
contabilizado em 10.06.85.

Da analise do processo, verifica-se que a autua
da, apOs atendimento da intimação de que foi alvo,
comprovou plenamente as despesas pagas no exerci-
cio de 1986, pelos docs. de fls. 264/265, notas
fiscais as fls. 64/65, proposta de prestaçãode
serviços as fls. 66170 e pelas paginas do Diário
as fls. 271/272 e 277, razao pela qual devem ser
exclui:das da base de calculo do exerelcio, s.m.j.,
as importâncias retrocitadas."

Por outro lado, restou incomprovado o valor apura-

do no exercicio de 1985, no valor de Cr$ 5.277.735. Alega a

contribuinte que esta quantia destinou-se ao pagamento dos hono-

rários advocat£cios referentes a concordata impetrada na época.

O pagamento, não podendo ser efetivado em dinheiro, foi feito

mediante duplicatas de sua emissão e endosso.

rprermiNwmal
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Não se discute aqui a forma de pagamento. O que

se discute e a efetiva prestação do serviço. Neste caso a compro-
vação poderia se feita atreves de um contrato dehonorerios, fir-

mado entre as partes, ou qualquer outro tipo de documentos	 que

efetivamente demonstrasse a existencia deses serviços, ou	 seja

a sua realidade.

Para se comprovar uma despesa, de modo à torne-la

dedutivel, face a legislação do imposto de renda, não basta com

provar que ela foi assumida e que houve o desembolso. É indispen-

sevel, principalmente, comprovar que tal dispendio corresponde

contrapartida de algo recebido, o que torna o pagamento devido.

Recurso a que se da provimento, para excluir	 da

tributação, a importância de Cr$ 35.000.000,00, no exercício	 de

la8s.

3) GLOSA DE DESPESAS RELATIVAS A PREJUÍZOS NA ALIE-

NAÇÃO DE INVESTIMENTOS ADQUIRIDOS MEDIANTE DEDU

ÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA.

Argumenta, a contribuinte, a existencia de visí-

vel perda sobre esses investimentos, jã que os valores de merca

do dificilmente permitem sua recuperação. Ante a legislação que

rege a meteria, art. 318, do RIR/80, improcede tal argumento.

Da mesma forma, não se pode falar em prescrição. Na

significação jurídica, prescrição e o modo pelo qual o	 direito

se extingue face ao não exercício, durante um lapso de tempo. O

direito j g existe, jã este integrado ao patrimônio do titular. O

direito de agir para defende-10 e que prescreve. O COdigo Tribute
rio Nacional, art. 156, V, traz a prescrição como umas das moda-

lidades de extinção do credito tributerio. A ação de cobrança des

te credito estare prescrita em cinco anos, contados da data	 de

sua constituição definitiva.

Se fosse possível se falar em perda do direito da

Fazenda Panca em exigir o credito, que segundo parece foi 	 a

~~UNWWW	 ‘g9
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intenção da contribuinte, dever-se-ia falar em decadgncia. A

decadencia presssupOe o perecimento de um direito pela falta de

seu exercício no prazo assinalado pela lei. Neste caso o direito,

potencialmente assegurado, deve ser reafirmado, efetivamente e-

xercido.

A prescrição atinge diretamente a ação, fazendo de

saparecer o direito jã existente; a decadencia, ao inverso, faz

perecer o prOprio direito não afirmado.

Porem, neste caso não he que se falar em decaden--

cia e muito menos em prescrição, pois, não importa a data em que

ocorreu o investimento (eis que a legislação nada diz a esse res-

peito), mas sim que ele constava do patrimônio da empresa, mais

precisamente do ativo permanente.

Se alguma data deve ser levada em consideração, pa-

ra se falar em decadencia, e a data da alienação, que conforme se
verifica efetivou-se no exercício de 1985, ano-base de 1986, pos-

to que foi nesse momento que nasceu o fato jurídico tributerio.

Recurso a que se nega provimento.

4) SALDO CREDOR DA CORREÇÃO MONETÁRIA NÃO INCLUÍ-

DO NO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO.

Segundo a fiscalização, a legislação vigente	 no

exercício de 1586, ano-base de 1585 (artigo 347 do RIR/80 e	 seu

parágrafo 39), a correção monetária do balanço deveria ser elabo-

rada atreves dos mapas modelos 1, 2 e 3 previstos na IN SRF 	 n9

71/78.

Verificando que a autuada no possuia os ditos ma

pas, compeliu-a ao cumprimento dessa obrigação acessOria, durante

a ação fiscal.

Sob a alegação de que não estava obrigada ao preen

chimento dos mapas, negou-se a contribuinte a apresente-los, sen

do então intimada a faze-1o.

t(i)~nu MIC101141
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Finalmente, em cumprimento a exigãncia, foram elabo

rados e apresentados os documentos de fls. 119 a 137.

Tanto a informação fiscal de fls. 175/176, como a

quela resultante da diligãncia efetuada (lis. 139) deixam claro

que as conclusões foram tiradas a partindo confronto dos demons-

trativosde fls. 119 a 137 com a escrituração contábil da contri

buinte, resultando, inclusive, em majoração do auto de infra-

ção. Tambãm a decisão do Sr. Delegado tem como fundamento legal

da manutenção da exigencia o fato de que a tributação teve como

origem o demonstrativo de fls. 119 a 137.

Diante disso, carece de fundamento a alegação, 	 um

tanto persistente da autuada, de que teria cometido erros ao

proceder a correção monetária em sua contabilidade pelo sistema

direto de multiplicação de índices oficiais pelo saldo das con-

tas.Se assim fosse, tais erros teriam sido eliminados ou absorvi

dos com a tributação do saldo apurado no referido demonstrativo '

fls. 119, conforme esclareceu ainformação fiscal (fie. 175).

Nega-se, portanto, provimento ao recurso, 	 neste

item.

5) CORREÇÃO MONETÁRIA DA CONTA "INVESTIMENTOS" NÃO

INCLUÍDA NO SALDO CREDOR DA CONTA DE CORREÇÃO MO

NETÁRIA.

Alega que a correção monetãria dos investimentos não

foram efetivadas apõs visualização, pela empresa, do tamanho do

prejuízo futuro.

Analisando uma a uma, as empresas detendoras dos in

vestimentos, concluiu-se que a sua contabilidade não espelhavacom

clareza a realidade dos bens e direitos que registra, em se tra

tando das ações de investimentos, uma vez que todos eles diziam

respeito a empresas falidas ou fantasmas, sendo a perda irreparã-

vel.

ormuNmmw
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São improcedentes as alegações da contribuinte pois,

o Regulamento do Imposto de Renda em seu artigo 321, dispae so-

bre a forma especifica de eliminar do lucro real as divergencias

provocadas pelos prejuizos havidos em investimentos. Assim, não

se pode simplesmente deixar de efetuar a correção monetãria dos

saldos dos investimentos, deve-se, segundo preceitua o	 artigo,

constituir uma provisão para perdas prováveis na realização	 de

investimentos.

Recurso a que se nega provimento.

6) OS SUPRIMENTOS DE NUMERÁRIOS FEITOS PELOS ACIO

NISTAS, QUANDO NÃO COMPROVADAS A SUA ORIGEM E

EFETIVA ENTREGA, CONSTITUEM-SE EM PRESUNÇÃO DE

OMISSA() DE RECEITA.

A exigáncia fundamentada em suprimentos de caixa de

origem e entrega não comprovadas â de todo procedente, pois se-

gundo a legislação vigente e vasta jurisprudencia, devem ser com-

provados mediante documentos hábeis e idaneos, compativeis em

datas e valores, com os recursos supridos.

Nesses casos considero necessária a caracterização

de uma omissão de receita, no caso, feita pela glosa de despesas

não comprovadas. Então pode-se autuar por presunção de omissão de

receitas, arbitrada com base nos suprimentos de caixa cuja prova

da origem e efetiva entrega de recursos à empresa, a cargo da

contribuinte não foi feita.

Provada a omissão de receita como premissa do ar-

bitramento, presume-se que o seu montante seja igual ao valor dos

recursos de caixa fornecidos pela pessoa indicada .

Neste ponto, não trouxe a recorrente aos autos com-

provação da origem e efetiva entrega dos numerários, feita pelos

acionistas. A escrituração contãbil do fato, os boletins de subs-

crição e os documentos atinentes à cessão de credito, são insu-

ficientes para comprovação da origem e efetivo ingresso no caixa

ImM~N~W
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da empresa, do suprimentos.

Incablvel aqui a alegação de que não há exigância

legal da prova e de que o seu ônus não cabe a. contribuinte.

O entendimento da jurisprudencia quanto ao ônus da

prova:

"Se a pessoa juridica não provar, com documentação
hãhil e idônea, a efetiva entrada do dinheiro	 e
a sua origem, coincidentes em datas e valoresz a
importância suprida serã tributada como omissao de
receita. O registro contãbil sem qualquer documen-
to emitido por terceiros que o lastreie não e meio
de prova."
(Ac. CSRFJC1-0.220/82, 19 CC 101-74.521/83 e 	 101-
-74.538i83)

Quanto a exigância legal da prova, esta encontra-se

explicitada no art. 181, do RIR/80;

"Art. 181 - PROVADA, por indicios na escrituração
do contribuinte ou qualquer outro elemento de pro-
va, a omissão de receita, a autoridade tributaria
poderá arbitrã-la com base no valor dos recursos de
caixa fornecidos â. empresa por administradores, sõ-
cios da sociedade não anônima, titular da empresa
individual, ou pelo acionista da companhia, se 	 a 
efetividade da entrega e a origem dos recursos nao 
forem comprovadamente demonstradas."
(grifos da transcriçao)

Assim, a falta nos autos de tais comprovações Ul-

timas, autoriza a presunção que o seu montante corresponde ã o-

missão de receitas nos termos do artigo 181 do RIR180.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do re

curso, por tempestivo para, no mérito, dar-lhe provimento,	 em

parte, para excluir da tributação, a importância de Cr$ 	

/1
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35.000.000,00, no exercício de 1986.

Brasília (A ), em 25 ie agosto de 1992
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